
 

 

 

 

 

 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. OBJETO 

 

1.1 O presente Termo tem como objeto “prestação de serviços advocatícios 

especializados, concernente em consultoria técnico-jurídica destinados a assessorar 

o Presidente da Câmara Municipal de Pedra Grande/RN, mesa diretora, comissões 

e demais vereadores durante sua atuação no legislativo municipal”, conforme 

especificações estabelecidas abaixo: 

 

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNID.  QUANT 

1 

prestação de serviços advocatícios especializados, 

concernente em consultoria técnico-jurídica 

destinados a assessorar o Presidente da Câmara 

Municipal de Pedra Grande/RN, mesa diretora, 

comissões e demais vereadores durante sua atuação 

no legislativo municipal 

Mês 12 

 

 

2. JUSTIFICATIVA 

 

 

Referida contratação se faz necessária como forma de complementar o serviço 

técnico-jurídico da Câmara Municipal de Pedra Grande. 

 A assessoria jurídica tem por objetivo principal proporcionar segurança aos atos da 

mesa diretora, além de auxiliar as comissões legislativas durante a análise de 

projetos de leis e demais normativos que tramitam na casa legislativa. 

A contratação de profissional capacitado se faz necessária para atender as 

exigências legais relacionadas a demandas jurídicas especificas junto ao expediente 

da Câmara municipal, atendendo tanto aos servidores quanto aos membros do poder 

legislativo municipal, por meio de consultoria sobre temas relacionados aos setores 

assessorados. 

 

3. MÉTODOS E ESTRATÉGIAS DE EXECUÇÃO 

 

3.1 Os serviços serão realizados na sede da Camara de vereadores do Município de 

Pedra Grande/RN, de forma presencial e remota, de modo que consiga atender todas 

as demandas do município. 

3.2   Detalhamento de Objeto: Prestação de serviços advocatícios especializados, 

de forma presencial e remota, concernentes em pareceres e consultoria técnico-



 

 

jurídica na área administrativa, destinados a assessorar a mesa diretora em 

assuntos de natureza jurídica: 

3.2.1 Assessorar o Presidente da Câmara em assuntos de natureza jurídica, de 

interesse da Administração Pública; 

3.2.2 Pronunciar-se sobre as matérias de ordem legal que lhe forem submetidas 

pelo Presidente;  

3.2.3 Elaborar e rever projetos de lei, decretos e outros provimentos 

regulamentares, bem como minutar mensagens e vetos governamentais; 

3.2.4 Assessoramento e consultoria específica junto às recomendações e termos 

de ajuste de conduta expedidos pelos órgãos de fiscalização, na área de 

convênios federais e estaduais, inclusive na prestação de contas;  

 

4.  FORMA DE APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA 

 

A proposta de preço para a contratação deverá conter na íntegra a descrição 

do Objeto presente neste Termo de Referência bem como, do seu detalhamento, o 

preço ofertado deverá ser único, contemplando de maneira global todo o serviço 

inerente a este Termo de Referência, correspondente ao valor mensal pela prestação 

do serviço 

 

5. HABILITAÇÃO 

 

Juntamente com a sua proposta de preço, o Escritório de Advocacia deverá 

apresentar a seguinte documentação habilitatória: 

 

5.1. RELATIVOS À HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

5.1.1. Comprovação de Registro do Escritório na Ordem dos 

Advogados do Brasil – OAB/RN; 

5.1.2. Comprovação que seu advogado responsável encontra-se 

devidamente inscrito na Ordem dos Advogados do Brasil – OAB/RN; 

 

 

5.2. RELATIVOS À REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA 

5.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas 

Jurídicas; 

5.2.2. Prova de regularidade com a Fazenda Federal, mediante 

certidão conjunta negativa de débitos, ou positiva com efeitos de 

negativa, relativos aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 



 

 

5.2.3. Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal e 

Estadual, do domicílio ou sede do licitante, mediante certidão negativa 

de débitos, ou positiva com efeitos de negativa, relativos aos tributos e 

também à Dívida Ativa, conforme o caso; 

5.2.4. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia do 

Tempo de Serviço (FGTS), mediante Certificado de Regularidade do 

FGTS; 

5.2.5. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a 

Justiça do Trabalho, mediante Certidão Negativa de Débitos 

Trabalhistas (CNDT), ou certidão positiva com efeitos de negativa. 

  

5.3. RELATIVOS À CAPACIDADE TÉCNICA 

5.3.1. Capacitação técnico-profissional - Comprovação do 

Escritório, na data prevista para entrega da proposta, possuir 

profissional, com experiência na área de Administração Pública (ex. 

Prefeituras e Câmaras Municipais), comprovado através de Portarias 

para cargo público na área jurídica, Certidão ou Declaração do órgão 

ou empresa onde o profissional executou os serviços, bem como possuir 

graduação em Direito, comprovado através de Certificado de 

Conclusão de Nível Superior, com espacialização em alguma das 

ramificações do Direito Público, administração pública, direito 

administrativo, licitações e contratos públicos ou tributário. 

 

6. AVALIAÇÃO DO CUSTO E DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

6.1. O custo da contratação será compatível com o custo de contratação do 

referido escritório junto a outros Órgãos, onde o mesmo preste serviços semelhantes 

ao objeto do presente Termo de Referência. 

6.2. 3.2. As despesas com a execução dos serviços contratados correrão por 

conta dos recursos oriundos do Orçamento Geral da Câmara para o Exercício de 

2025.  

 

7. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

7.1. A Contratada obriga-se a: 

7.1.1. Executar as atividades objeto desta termos na íntegra, cumprir os prazos 

indicados pela presidência da casa, em estrita observância das especificações deste 



 

 

Termo de Referência e da proposta, acompanhado da respectiva nota fiscal 

constando detalhadamente a prestação de serviço; 

7.1.2. Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao 

objeto do presente Termo de Referência; 

7.1.3. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 

licitação; 

7.1.4. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as 

obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está 

obrigada, exceto nas condições autorizadas no Termo de Referência ou na minuta 

de contrato; 

7.1.5. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, 

exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a 

utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre; 

7.1.6. Responsabilizarem-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, 

previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, 

prestação de garantia e quaisquer outras que incidam ou venham a incidir na 

execução do contrato. 

 

8. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

8.1. A Contratante obriga-se a: 

8.1.1. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens 

recebidos provisoriamente com as especificações constantes nas ordens de Serviço.  

8.1.2. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, 

através de servidor especialmente designado; 

8.1.3. Efetuar o pagamento no prazo previsto. 

 

9. CONTROLE DA EXECUÇÃO 

9.1. A fiscalização da contratação será exercida por um representante da 

Administração, ao qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da 

execução do contrato, e de tudo dará ciência à Administração.  

9.1.1. O representante da Contratante deverá ter a experiência necessária para o 

acompanhamento e controle da execução do contrato. 



 

 

9.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a 

responsabilidade da fornecedora, inclusive perante terceiros, por qualquer 

irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou 

emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência desta, 

não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e 

prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993. 

9.3. O responsável  do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências 

relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o 

nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for 

necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando os 

apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 

 

10. DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

10.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 8.666, de 1993, o 

Contratado que, no decorrer da contratação: 

10.1.1. Inexecução total ou parcialmente o contrato; 

10.1.2. Apresentar documentação falsa; 

10.1.3. Comportar-se de modo inidôneo; 

10.1.4. Cometer fraude fiscal; 

10.1.5. Descumprir qualquer dos deveres elencados no Contrato a ser celebrado. 

10.2. O Contratado que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem 

acima ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes 

sanções: 

a. Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não 

acarretarem prejuízos significativos ao objeto da contratação; 

b. Multa: 

b.1. Moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado 

sobre o valor da contratação, até o limite de 60 (sessenta) dias; 

b.2. Compensatória de até 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, 

no caso de inexecução total ou parcial da obrigação assumida, podendo ser 

cumulada com a multa moratória, desde que o valor cumulado das penalidades não 

supere o valor total do contrato. 

c. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com a Câmara Municipal 

de Pedra Grande/RN, pelo prazo de até dois anos; 



 

 

c.1. Tal penalidade pode implicar suspensão de licitar e impedimento de 

contratar com qualquer órgão ou entidade da Administração Pública, seja na esfera 

federal, estadual, do Distrito Federal ou municipal, conforme Parecer n° 

87/2011/DECOR/CGU/AGU e Nota n° 205/2011/DECOR/CGU/AGU e Acórdãos 

n° 2.218/2011 e n° 3.757/2011, da 1ª Câmara do TCU. 

d. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 

Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 

promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que 

será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Administração pelos prejuízos 

causados; 

10.2.1. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais 

sanções. 

10.3. Também ficam sujeitas às penalidades de suspensão de licitar e 

impedimento de contratar e de declaração de inidoneidade, previstas no subitem 

anterior, as empresas ou profissionais que, em razão do contrato decorrente desta 

licitação: 

10.3.1. Tenham sofrido condenações definitivas por praticarem, por meio dolosos, 

fraude fiscal no recolhimento de tributos; 

10.3.2. Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

10.3.3. Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração 

em virtude de atos ilícitos praticados. 

10.4. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa, observando-se o 

procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente nas Leis nº 

9.784/1999 e Lei nº 14.133/2022. 

10.5. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração 

a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano 

causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 

10.6. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos 

dos valores a serem pagos, ou recolhidos em favor do Município, ou ainda, quando 

for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa do Município e cobrados judicialmente. 

10.6.1. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo 

máximo de 02 (dois) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada 

pela autoridade competente. 



 

 

10.7. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas 

isoladas ou, no caso das multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas 

cabíveis. 

10.8. As infrações e sanções relativas a atos praticados no decorrer da licitação 

estão previstas no Edital. 

 

11. DA SUBCONTRATAÇÃO. 

11.1 - Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório, podendo, todavia, o 

escritório modificar/substituir integrantes da sua equipe jurídica-operacional, 

com exceção do(s) titular(es) devidamente registrado no contrato social. 

 

12 DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA. 

12.1 É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra 

pessoa jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os 

requisitos de habilitação exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais 

cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado 

e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do contrato. 

 

13 DO PAGAMENTO. 

13.1 O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados 

a partir do recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para 

crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado, tudo em 

obediência a ordem cronológica de pagamento. 

13.2 Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em 

que o órgão contratante atestar a execução do objeto do contrato. 

13.3 A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da 

comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line 

mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais. 

13.4 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes 

à contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, 

por exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou 

inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as 

medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a 



 

 

comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a 

Contratante. 

13.5 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a 

ordem bancária para pagamento. 

13.6 Antes de cada pagamento à contratada, será realizada de forma on-line 

consulta aos sítios eletrônicos oficiais para verificar a manutenção das condições 

de habilitação exigidas no edital.  

13.7 Constatando-se a situação de irregularidade da contratada, será providenciada 

sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize 

sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser 

prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante. 

13.8 Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a 

Administração deverá realizar consulta on-line mediante consulta aos sítios 

eletrônicos oficiais para identificar possível suspensão temporária de participação 

em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder 

Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 

29, da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018. 

13.9 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a 

contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da 

regularidade fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à 

existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios 

pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.   

13.10 Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas 

necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo 

correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa. 

13.11 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 

normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não 

regularize sua situação de habilitação.  

13.11.1 Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente, 

salvo por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse 

público de alta relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima 

autoridade da contratante. 

13.12 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na 

legislação aplicável. 



 

 

13.12.1 A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da 

Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos 

impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento 

ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento 

oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 

Complementar. 

13.13 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não 

tenha concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de 

compensação financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o 

efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte 

fórmula: 

14- DA VIGÊNCIA DO CONTRATO 

14.1 – A vigência do contrato a ser celebrado, decorrente do presente Termo de 

Referência, será de 12 (doze) meses, podendo sua vigência ser prorrogada nos 

termos da Lei 14133/2021. 

 

Pedra Grande/RN, em 13 de janeiro de 2025. 

 

 

____________________________ 

Andreia Morais de Souza Bezerra 

Diretora Geral 

 
 


